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MARCOS ANTÔNIO FALCÃO DE MORAES - SP311247
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EMENTA

ADMINSTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ACIDENTE EM VIA PÚBLICA. NEXO DE CAUSALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR ARBITRADO A 
TÍTULO DE DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Trata-se, na origem, de ação de reparação de danos morais e materiais ajuizada 
em face de empresa prestadora de serviço público de transporte, em razão de 
acidente de trânsito ocorrido em via pública, que resultou na amputação da metade 
da perna esquerda do autor.
3. A revisão da conclusão adotada pelo acórdão recorrido, a fim de reconhecer a 
culpa exclusiva do autor pelo acidente, demanda o revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Segundo entendimento desta Corte Superior, é cabível a revisão do valor referente 
a danos morais, excepcionalmente, quando este se revelar irrisório ou exorbitante. 
Na espécie, o Tribunal estadual, após ampla análise do conjunto fático-probatório, 
firmou compreensão de que a quantia arbitrada se mostra razoável diante das 
circunstâncias do caso concreto. Não evidenciada a tese de irrisoriedade, rever a 
referida conclusão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o 
que é vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. A não indicação no recurso especial do normativo supostamente violado reflete 
carência de argumentação e conduz ao não conhecimento do recurso, pois não 
permite a exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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2. Trata-se, na origem, de ação de reparação de danos morais e materiais ajuizada 
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acidente de trânsito ocorrido em via pública, que resultou na amputação da metade 
da perna esquerda do autor.
3. A revisão da conclusão adotada pelo acórdão recorrido, a fim de reconhecer a 
culpa exclusiva do autor pelo acidente, demanda o revolvimento de matéria fático-
probatória, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Segundo entendimento desta Corte Superior, é cabível a revisão do valor referente 
a danos morais, excepcionalmente, quando este se revelar irrisório ou exorbitante. 
Na espécie, o Tribunal estadual, após ampla análise do conjunto fático-probatório, 
firmou compreensão de que a quantia arbitrada se mostra razoável diante das 
circunstâncias do caso concreto. Não evidenciada a tese de irrisoriedade, rever a 
referida conclusão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o 
que é vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. A não indicação no recurso especial do normativo supostamente violado reflete 
carência de argumentação e conduz ao não conhecimento do recurso, pois não 
permite a exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto contra decisão proferida pela Presidência do STJ, que conheceu do agravo para 
não conhecer do recurso especial, tendo em vista a incidência dos óbices das Súmulas 7/STJ, 
 282 e 284 do STF (fls. 592/601).

A parte agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade dos citados óbices, tendo em 
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vista os seguintes argumentos: a) trata-se de matéria eminentemente de direito, referente à 
violação dos arts. 186, 187 e 927 do CC/2002; b) houve o devido prequestionamento da matéria; 
c) a pretensão de redução do valor dos danos morais fixados em valores excessivos prescinde do 
revolvimento fático-probatório; d) foi demonstrada a devida correlação entre o texto normativo 
violado e a argumentação da agravante. Defende que havendo culpa exclusiva de terceiro, não há 
falar em reparação de dano devida pela recorrente.

Com impugnação (fls. 619/625).
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC 
(Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

A pretensão recursal não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de ação de reparação de danos morais e materiais ajuizada em face 

de empresa prestadora de serviço público de transporte, em razão de acidente de trânsito ocorrido 

em via pública, que resultou em amputação da metade da perna esquerda do autor.
Na espécie, o Tribunal de origem, ao apreciar a lide, apresentou os seguintes 

fundamentos (fls. 491/493):
O acidente é incontroverso, envolvendo o ônibus da ré e a motocicleta do 

autor.
Não se há de falar em culpa de terceiro. O preposto da ré optou por realizar 

manobra (independentemente do motivo) que provocou a interceptação da trajetória 
da motocicleta da vítima, a qual estava em sua correta mão de direção. Incumbia ao 
motorista do coletivo dirigir da maneira mais segura possível, inclusive quanto à 
distância de veículos e pedestres e em relação à velocidade desempenhada, de 
maneira que quaisquer freadas "de emergência" ou desvio para áreas seguras da via 
pudessem ser realizadas sem provocar um acidente como o ora sob exame. Logo, a ré 
é, sim, responsável pelos danos sofridos pelo autor. Eventual prejuízo causado a ela 
por terceiro, não pode prejudicar a vítima e se trata de questão que, em tese, poderá 
ser arguida na via adequada.

O prejuízo financeiro do autor, em relação à perda de sua capacidade 
laborativa, foi demonstrado neste processo, por meio de prova pericial. Pouco 
importa se, em tese, o autor pode exercer uma profissão majoritariamente intelectual 
e menos braçal. A incapacidade física lhe causou um prejuízo efetivamente 
demonstrado e que reduz, por óbvio, sua força de trabalho, inclusive em relação a 
possibilidade de novos empregos em razão de sua limitação, o que é de conhecimento 
geral (ainda que lamentável).

Não há razão para modificação da base de cálculo dos lucros cessantes e da 
pensão mensal vitalícia (setenta porcento de um salário mínimo nacional). Ainda que 
o autor tenha graduação superior, não se pode presumir seu ganho mensal, o qual 
deveria ter sido comprovado de maneira documental, por meio de elementos válidos 
para real apuração de sua remuneração. Logo, não há razão para modificação da base 
de cálculo para a quantia apontada pelo autor.

A necessidade de uso de próteses também está devidamente comprovada nos 
autos, razão pela qual, em razão da culpa de seu preposto, deve a ré reparar o dano.

O dano moral, o qual, conforme ao meu entendimento, já abrange o dano 
estético (razão pela qual as lesões físicas são, sim, consideradas para fins de fixação 
do valor indenizatório), é evidente. O autor sofreu lesões físicas e psíquicas diante do 
grave acidente provocado pela ré. Além disso, de considerar-se ainda todo o 
transtorno causado e a demora na solução do problema. A quantificação deve pautar-

Documento eletrônico VDA33881582 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 19/09/2022 19:46:13
Código de Controle do Documento: 4593a2b4-aec5-47ea-a087-d7e530658310



se pela razoabilidade, envolvendo o caráter repressivo de novas ofensas, por parte do 
agressor, e o caráter compensatório à vítima, considerando-se, ainda, a condição 
socioeconômica das partes e as circunstâncias do caso sob exame. Diante de tais 
fatores, razoável o valor fixado em primeiro grau. Os juros moratórios incidem desde 
a data do acidente, nos termos da Súmula 54 do STJ. Tão-somente a correção 
monetária é que incide desde o arbitramento (Súmula 362 do STJ), tudo conforme ao 
que já constou da r. sentença.

Quanto ao dano material na motocicleta do autor, a perda total é evidente. 
Ora, se isso não se extrai do simples fato de que uma motocicleta (veículo 
relativamente pequeno) colidiu em um ônibus (veículo de grande porte), ocasionando 
lesões gravíssimas em seu condutor, o documento de fl. 214 dá conta de que o órgão 
de trânsito já anotou uma restrição administrativa no veículo. Logo, de reconhecer-se 
a perda total da motocicleta. Quanto ao valor do dano material, tendo em vista que 
não se há de falar em conserto do veículo, de considerar-se o valor médio de mercado 
constante na Tabela Fipe vigente na data do acidente, qual seja, R$ 20.285,00 (valor 
para dezembro de 2014).

Para evitar enriquecimento ilícito, o salvado deverá ser transferido à ré 
(salvo se ela expressamente o rejeitar), livre de ônus anteriores ao acidente.

 
Com efeito, observa-se que o aresto recorrido concluiu que o acidente de trânsito foi 

causado por culpa exclusiva do motorista do ônibus, pelo que entendeu serem devidos os danos 

morais e materiais ao ora recorrido.
Realmente, como bem assinalado na decisão agravada, a revisão da conclusão adotada 

pelo acórdão recorrido, a fim de reconhecer a culpa exclusiva do autor na espécie, demanda o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Da mesma forma, a pretensão de revisão do valor da indenização por danos morais 
também esbarra no óbice contido na Súmula 7/STJ, haja vista que, ao contrário do sustentado 
pela parte recorrente, o valor fixado no acórdão não destoa da jurisprudência, de forma que não 
evidenciada a tese de excessividade do quantum a permitir sua revisão.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ACIDENTE EM COLETIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA. NEXO DE 
CAUSALIDADE. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA COM RELAÇÃO À INDENIZAÇÃO POR DANOS 
ESTÉTICOS. DANO MORAL E ESTÉTICO. PRESENÇA. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. DESCABIMENTO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. CITAÇÃO. PENSÃO VITALÍCIA. 
CABIMENTO. MULTA POR EMBARBOS PROTELATÓRIOS. MANUTENÇÃO. 
JULGAMENTO: CPC/2015.
1. Ação de indenização por danos extrapatrimoniais e materiais ajuizada em 24/07/2013, da 
qual foi extraído o presente recurso especial interposto em 25/05/2020 e concluso ao 
gabinete em 10/02/2021.
2. O propósito recursal é decidir sobre a) a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, 
b) a legitimidade passiva da recorrente;
c) o nexo de causalidade entre a conduta do preposto da recorrente e o evento danoso; d) a 
existência de julgamento extra e ultra petita; e) a viabilidade de afastar-se a indenização por 
dano moral ou por dano estético e de reduzir os valores arbitrados a tais títulos; f) o termo 
inicial dos juros de mora incidentes sobre as indenizações por danos extrapatrimoniais; g) o 
pensionamento fixado na origem e a legalidade da sua vinculação ao salário mínimo; h) o 
abatimento dos descontos compulsórios e do benefício previdenciário do pensionamento 
vitalício; i) o cabimento da multa por embargos protelatórios.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/15 
quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese, soluciona 
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integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa 
daquela pretendida pela parte.
4. A teoria da asserção impõe que as condições da ação, entre elas a legitimidade passiva, 
sejam aferidas mediante análise das alegações delineadas na petição inicial. Precedentes. Na 
hipótese, das afirmações constantes da inicial, depreende-se, em abstrato, a legitimidade 
passiva da recorrente.
5. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere ao liame de causalidade, exige 
o reexame de fatos e provas (Súmula 7/STJ).
6. Caso o juiz ultrapasse os limites do pedido e não se trate de hipótese excepcionada pela 
lei, a decisão será proferida com error in procedendo, caracterizando-se como ultra ou extra 
petita (arts.
141 e 492 do CPC/2015). No entanto, o art. 492 deve ser interpretado sistematicamente com 
a previsão do art. 493 do CPC/15, de forma a se extrair a norma de que o reconhecimento de 
fatos supervenientes que interfiram no julgamento justo da lide respeita integralmente os 
princípios da adstrição e da congruência, sobretudo porque não pode implicar alteração da 
causa de pedir. No particular, a circunstância superveniente considerada pela Corte estadual  
amputação da perna esquerda após a propositura da ação  não alterou a causa de pedir. 
Ademais, pode-se concluir que a condenação ao pagamento da segunda prótese está 
contemplada no pedido genérico de condenação à reparação dos danos materiais constatados 
no curso do processo. Por outro lado, a condenação ao pagamento de indenização por danos 
estéticos em montante superior ao requerido na inicial configura julgamento ultra petita, 
sendo de rigor o afastamento do valor excedente.
7. Para além do prejuízo estético, a perda de dois importantes membros do corpo (os dois 
membros inferiores) atinge a integridade psíquica do ser humano, trazendo-lhe dor e 
sofrimento em razão da lesão deformadora de sua plenitude física, com afetação de sua 
autoestima e reflexos no próprio esquema de vida, seja no âmbito do exercício de atividades 
profissionais, como nas simples relações do meio social. Assim, estão caracterizados, no 
particular, o dano estético e moral.
8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a modificação do valor fixado a 
título de danos morais e estéticos somente é permitida quando a quantia estipulada for 
irrisória ou exagerada. Precedentes. Na espécie, tanto o fato em si quanto as consequências 
que ele ocasionou na vida da vítima são gravíssimas.
Conforme quadro fático cristalizado na origem, o preposto da recorrente fechou as portas do 
coletivo antes de o recorrido descer, de modo que a sua perna esquerda ficou prensada e a 
direita foi arrastada. O ocorrido culminou na amputação de ambos os membros inferiores, 
tornando o recorrido permanentemente incapaz para o exercício de atividade laboral. Nesse 
contexto, os valores arbitrados revelam-se razoáveis e adequados para compensar os árduos 
danos extrapatrimoniais suportados pela vítima.
9. Nos termos da jurisprudência uníssona desta Corte, em caso de responsabilidade 
contratual, os juros moratórios incidem a partir da citação.
10. O entendimento do STJ é no sentido de que o direito à pensão vitalícia previsto no art. 
950 do CC/02 exige apenas a comprovação da redução da capacidade de trabalho, sendo 
prescindível a demonstração de exercício de atividade remunerada à época do acidente. Se a 
vítima não auferia renda, o valor da pensão vitalícia deve ser fixado em um salário mínimo. 
Precedentes.
11. O benefício previdenciário é cumulável com o pensionamento vitalício. Precedentes. Na 
hipótese, ademais, não há que se falar em dedução de quaisquer outros valores, até porque, 
os supostos descontos obrigatórios dizem respeito a quantias que, eventualmente, terão de 
ser desembolsadas pelo próprio recorrido.
12. É correta a aplicação da penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015 quando as 
questões tratadas foram devidamente fundamentadas na decisão embargada e ficou 
evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de declaração.
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido.
(REsp n. 1.884.887/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe de 16/8/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS ESTÉTICOS E MORAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO CARACTERIZADO. SÚMULA 7 DO STJ. ACIDENTE. TRANSPORTE PÚBLICO 
DE PASSAGEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA CALCADA NO CÓDIGO 
CIVIL E CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FALTA DE IMPUGNAÇÃO. 
SÚMULA 83 DO STJ. AMPUTAÇÃO DE MEMBRO SUPERIOR. DANOS MORAIS E 
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ESTÉTICOS FIXADOS EM R$ 108.000,00 (CENTO E OITO MIL REAIS) PARA CADA 
ESPÉCIE. VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. PRECEDENTES. SÚMULA 7 DO 
STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DANO MORAL DECORRENTE DE 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. CITAÇÃO. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O destinatário final das provas produzidas é o juiz, a quem cabe avaliar quanto à sua 
suficiência e necessidade, em consonância com o disposto no parte final do artigo 370 do 
CPC. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que compete às instâncias 
ordinárias exercer juízo acerca das provas produzidas, haja vista sua proximidade com as 
circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Especial, a teor do 
enunciado 7 da Súmula/STJ.
2. Não constitui cerceamento de defesa a decisão que indeferiu a produção de prova pericial, 
por entender que o feito foi corretamente instruído com o prontuário do agravado, bem 
como laudo pericial do Instituto Médico Legal - IML e seja suficiente para o convencimento 
do juiz. Precedentes. 3. No que se refere à culpa pelo evento danoso, o Sodalício concluiu 
pela responsabilidade da agravante, fundamentando tal entendimento no Código Civil e no 
Código de Defesa do Consumidor, ao passo que a agravante não impugnou a incidência do 
art. 14, § 3° do CDC, hipótese de incidência da Súmula 283/STF.
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor estabelecido pelas 
instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto nas hipóteses 
em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade.
5. In casu, em razão das consequências do acidente (amputação de membro superior), a 
Corte de origem fixou o valor de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais) a título de danos 
morais e estéticos, para cada um, montante razoável e proporcional à lesão provocada, sendo 
inviável a revisão ante o óbice da Súmula 7/STJ.
6. O termo inicial dos juros moratórios no caso de condenação em danos morais decorrente 
de responsabilidade contratual é a data da citação, conforme o pacífico entendimento desta 
Corte Superior de Justiça.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.331.437/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 24/6/2019, DJe de 27/6/2019.)

 
Por fim, em relação à insurgência relativa à pensão, registre-se a ausência de indicação 

do dispositivo de lei federal supostamente violado pelo acórdão recorrido, condição essa 
indispensável para que o julgador possa ter a exata compreensão da controvérsia. A ausência da 
indicação dos normativos em tese contrariados ou que sofreram negativa de vigência, impede o 
exame do recurso.

Assim, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S T U L
ADVOGADOS : DJACI ALVES FALCÃO NETO - SP304789

MARCOS ANTÔNIO FALCÃO DE MORAES - SP311247
AGRAVADO : F L DOS S V
ADVOGADO : APARECIDO WILSON NONIS - SP117814

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 
- ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S T U L
ADVOGADOS : DJACI ALVES FALCÃO NETO - SP304789

MARCOS ANTÔNIO FALCÃO DE MORAES - SP311247
AGRAVADO : F L DOS S V
ADVOGADO : APARECIDO WILSON NONIS - SP117814

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 04 de outubro de 2022
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